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6 — A taxa de câmbio consular da divisa referida no 
número anterior será revista em termos análogos ao pre-
visto no n.º 3.

7 — As quantias em moeda estrangeira resultantes da 
conversão ao abrigo dos números anteriores serão arre-
dondadas, por excesso, para a unidade divisionária ime-
diatamente superior.

8 — Quando se trate da cobrança de emolumentos re-
lativos a pedidos de visto Schengen aplica -se a taxa de 
câmbio de referência para o euro fixada pelo Banco Central 
Europeu, nos termos previstos no n.º 7 do artigo 16.º do 
Regulamento (CE) n.º 810/2009, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 13 de julho.

9 — As quantias em moeda estrangeira resultantes da 
aplicação do número anterior podem ser arredondadas por 
excesso e, no âmbito da Cooperação Schengen Local, os con-
sulados devem assegurar que cobram emolumentos similares. 

 Aviso n.º 148/2012
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 26 de junho de 2012, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas comunicou ter a República da Bósnia e Herzego-
vina comunicado a sua autoridade nos termos do n.º 3 do 
artigo 2.º (1), relativamente à Convenção para a Cobrança 
de Alimentos no Estrangeiro, adotada em Nova Iorque em 
20 de junho de 1956.

Tradução

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica que:

Por meio de uma comunicação recebida em 26 de junho 
de 2012, o Governo da República da Bósnia e Herzegovina 
notificou o Secretário -Geral que nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 2.º, da Convenção, o Ministério da Justiça da República 
da Bósnia e Herzegovina foi designado para exercer funções 
de Autoridade Expedidora e de Instituição Intermediária.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 45 942, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 228, de 28 de setembro 
de 1964.

Depositou o seu instrumento de adesão à Convenção em 
25 de janeiro de 1965, publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 34, de 10 de fevereiro de 1965.

A autoridade nacional competente é a Direção -Geral 
da Administração da Justiça, que sucedeu, nos termos do 
artigo 31.º, n.º 4, do Decreto -Lei n.º 146/2000, de 18 de 
julho, à Direção -Geral dos Serviços Judiciários.

(1) V. notificação depositária C.N.323.1993 -TREATIES de 18 de 
janeiro de 1994 (Sucessão da Bósnia e Herzegovina).

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de setembro de 
2012. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 215/2012
de 28 de setembro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 

Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

Com a integração num mesmo serviço da execução das 
políticas de prevenção criminal e de reinserção social, pela 
execução tanto das penas e medidas privativas da liberdade 
como das alternativas à prisão, concretiza -se igualmente 
um modelo de intervenção que potencia o conhecimento e 
experiência acumulada pelos serviços de reinserção social 
e prisionais, permitindo uma atuação integrada e coerente 
em áreas conexas, complementares ou que se intercetam, 
mais consentânea com os princípios da equidade e da pro-
porcionalidade, focalizada tanto nos riscos e necessidades 
do agente, como na proteção da vítima e da comunidade.

A criação da Direção -Geral de Reinserção e Serviços 
Prisionais permite uma intervenção centrada no indivíduo 
desde a fase pré -sentencial até à libertação, preparando, 
em colaboração com os serviços do setor público e pri-
vado, de oportunidades de mudança e de reinserção social, 
diminuindo as consequências negativas da privação da 
liberdade e reduzindo os riscos de reincidência criminal.

No domínio orçamental, a criação da Direção -Geral 
de Reinserção e Serviços Prisionais permite uma redução 
de custos mediante a simplificação da estrutura a nível 
central e a racionalização da estrutura dos serviços des-
concentrados, o reforço de equipas técnicas especializadas 
e complementares, a par do reforço do investimento em 
sistemas tecnológicos facilitadores da ambicionada mo-
dernização administrativa, propiciadora de economias de 
escala significativas.

Na sequência da aprovação da Lei Orgânica do Minis-
tério da Justiça, pelo Decreto -Lei n.º 123/2011, de 29 de 
dezembro, o presente decreto -lei aprova a estrutura orgâ-
nica da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais.

Por fim, mantêm -se, sem acréscimo de despesa, os su-
plementos remuneratórios existentes atribuídos aos traba-
lhadores das atuais Direções -Gerais de Reinserção Social 
e dos Serviços Prisionais, em razão do especial desgaste 
físico e psicológico, risco e disponibilidade permanente, 
pois que se mantêm os fundamentos que estiveram na sua 
génese, exponenciados, na atualidade, pelo aumento da 
população prisional, associada muitas vezes à criminali-
dade grave, violenta e organizada, ao contacto permanente 
efetuado com indivíduos de perigosidade acrescida, em 
locais onde se executam penas e medidas na comunidade, 
e em espaços onde se realiza a medida educativa de inter-
namento de jovens.




